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Resumo 
O artigo apresenta uma pesquisa desenvolvida com estudantes do ensino médio integrado sobre a 
percepção do ambiente e o uso da água como prelúdio para um processo formativo pela educação 
ambiental crítica. Nas interações com os estudantes, destacamos que o uso crescente dos recursos 
naturais sem planejamento adequado causa impactos no meio natural e na qualidade de vida da so-
ciedade. Além disso, ressaltamos a necessidade de ações socioambientais que promovam posturas 
comprometidas com uma sociedade mais sustentável. Nesse processo, partimos da percepção am-
biental como o primeiro passo na pesquisa-ação para a problematização das relações instituídas por 
uma sociedade neoliberal no ambiente e destacamos a educação ambiental crítica como um processo 
formativo possível diante dos fatores, mecanismos e processos que intensificam a degradação da 
vida. Com essa pesquisa, acreditamos ser possível fomentar posturas, opiniões e atitudes entre as 
pessoas em relação aos dilemas socioambientais. É nesse contexto que o presente estudo foi desen-
volvido, com o objetivo de avaliar a percepção ambiental dos discentes do Curso Técnico Integrado ao 
Ensino Médio em Meio Ambiente do IFG. O levantamento das percepções foi obtido pela aplicação de 
questionários e analisados segundo critérios qualiquantitativos. A análise das percepções permitiu in-
ferir que existem nelas elementos importantes para o desenvolvimento de perspectivas críticas. Nesse 
sentido, evidenciamos que a Educação Ambiental Crítica pode ser um oportuno caminho formativo 
para a identificação, discussão, análise e ação das questões ambientais em suas complexidades.

Palavras-chave: percepção ambiental; ensino médio integrado; educação ambiental crítica. 

Abstract 
The article reports research carried out with students in Integrated High School about the percep-
tion of the environment and the use of water as a prelude to a training process through Critical 
Environmental Education. In interactions with students, we emphasize that the increasing use of 
natural resources, without proper planning, impacts the natural environment and society’s quality of 
life. Furthermore, we point out the need for socio-environmental actions in establishing attitudes com-
mitted to a more sustainable society. In this process, we start from environmental perception as the 
first step in action research to problematize the relationships established by a neoliberal society in 
the environment and highlight Critical Environmental Education as a possible formative process in the 
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face of the factors, mechanisms, and processes that intensify the degradation of life. Through this 
research, we believe it is possible to form people’s stances, opinions, and attitudes when faced with 
socio-environmental dilemmas. It is in this context that the present study was developed to evaluate 
the environmental perception of students on the Technical Course Integrated to Secondary Education 
in the Environment at IFG. The survey of perceptions was obtained by applying questionnaires which 
were analyzed according to qualitative/quantitative criteria. The analysis of perceptions allowed us 
to infer that there are important elements in them for the development of critical perspectives. In this 
sense, we demonstrate that Critical Environmental Education can be an opportune training path for the 
identification, discussion, analysis, and action of environmental issues in their complexities.

Keywords: environmental perception; integrated high school; critical environmental education.

Resumen 
El artículo da cuenta de una investigación realizada con estudiantes de la Escuela Secundaria Integrada 
sobre la percepción del medio ambiente y el uso del agua como antesala de un proceso de formación 
a través de la Educación Ambiental Crítica. En las interacciones con los estudiantes, destacamos que 
el uso creciente de los recursos naturales, sin una planificación adecuada, impacta el entorno natural y 
la calidad de vida de la sociedad. Y, señalamos la necesidad de acciones socioambientales que esta-
blezcan actitudes comprometidas con una sociedad más sostenible. En este proceso, partimos de la 
percepción ambiental como primer paso de la investigación-acción para problematizar las relaciones 
que establecen una sociedad neoliberal en el medio ambiente. Destacamos la Educación Ambiental 
Crítica como posible proceso formativo frente a los factores, mecanismos y procesos que intensifican 
la degradación de la vida. Con esa educación creemos que es posible formar posturas, opiniones y 
actitudes de las personas ante dilemas socioambientales. Es en este contexto que se desarrolló el pre-
sente estudio con el objetivo de evaluar la percepción ambiental de los estudiantes del Curso Técnico 
Integrado a la Educación Secundaria en Medio Ambiente del IFG. La encuesta de percepciones se 
obtuvo mediante la aplicación de cuestionarios cuyos datos fueron analizados según criterios cualita-
tivos/cuantitativos. El análisis de las percepciones permitió inferir que en ellas existen elementos im-
portantes para el desarrollo de perspectivas críticas. En este sentido, demostramos que la Educación 
Ambiental Crítica puede ser un camino formativo oportuno para la identificación, discusión, análisis y 
acción de las cuestiones ambientales en sus complejidades.

Palabras clave: percepción ambiental; escuela secundaria integrada; educación ambiental crítica.

Introdução 

Nos últimos anos, a questão ecológica tem se apresentado de forma mais co-
tidiana na vida da sociedade em geral, seja por meio da divulgação pela mídia, seja 
em razão das nítidas alterações na paisagem e nas condições climáticas em diver-
sos ambientes. Nesse contexto, a educação ambiental pode ser inserida como um 
importante processo formativo para subsidiar o debate ecológico e envolver o maior 
número de pessoas na prática da conservação e da conscientização ambiental, o 
que é fundamental para a formação de cidadãos críticos e comprometidos. O risco 
ecológico questiona o conhecimento do mundo. Por isso, essa crise se apresenta a 
nós como um limite no real que ressignifica e reorienta o curso da história: limite do 
crescimento econômico e populacional, limite dos desequilíbrios ecológicos e das 
capacidades de sustentação da vida, limite da pobreza e da desigualdade social 
(Jacobi; Fleury; Rocha, 2004).
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Após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (Rio-92), a discussão sobre a temática ambiental no Brasil foi significa-
tivamente ampliada, no entanto ainda não existe uma visão clara acerca da percep-
ção dos indivíduos sobre os assuntos socioambientais, principalmente com a dimen-
são das variáveis ambientais e seus efeitos no ambiente como um todo (Pelissare; 
Fernandes; Souza, 2005). 

Como determina a Agenda 21 Global, os países signatários desse documento, 
dentre eles o Brasil, deveriam incorporar os princípios nela contidos em suas políticas 
públicas, envolvendo a participação da sociedade civil. Em 1997, o governo brasi-
leiro, por meio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), designou uma Comissão de 
Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional (CPDS) para ela-
borar e implementar a Agenda 21 Brasileira. Para tanto, seminários e oficinas foram 
organizados com representantes de diferentes regiões do país, de diversos setores 
do Estado e da sociedade civil. O documento resultante desse processo, a Agenda 
21 Brasileira – Bases para Discussão, foi publicado em 2000 e tornou-se referência 
para a elaboração da Agenda 21 Brasileira, publicada em 2004 em dois volumes: 
Ações Prioritárias e Resultado da Consulta Nacional (Teixeira, 2006).

Quando se fala em meio ambiente entre os especialistas, não há unanimidade 
quanto ao conceito. Em sentido lato, significa lugar, recinto ou sítio dos seres vivos 
e das coisas. Em sentido estrito, refere-se à combinação de todas as coisas e dos 
fatores externos ao indivíduo ou à população de indivíduos, constituídos por seres 
bióticos e abióticos e suas relações e inter-relações (Krzysczak, 2016). 

No país, a Lei n. 6938/1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), definiu o conceito de meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, 
influências e infraestrutura de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas” (Brasil, 1981). Para Krzysczak (2016), a ter-
minologia adotada no Brasil é a da PNMA, que contempla todo o conjunto de bens, 
naturais ou não, produzidos pelo homem e que o afetam de algum modo em sua 
existência. O conceito de meio ambiente não serve apenas para designar um objeto 
específico, mas, de fato, uma relação de interdependência que deriva, necessaria-
mente, do ser humano, por estar relacionada a ele.

A partir da década de 1990, os estudos sobre percepção têm adquirido signifi-
cado e relevância nas políticas públicas e na implantação de suas ações, sobretudo 
quando se trata dos problemas relacionados ao meio ambiente, bem como às trans-
formações e mudanças de atitudes e condutas das comunidades (Guimarães, 2003). 
A ECO 92 contou com a presença de 180 chefes de Estado e a participação de prati-
camente todos os países do mundo, mudando os rumos do ambientalismo brasileiro. 
Destaca-se que essa conferência permitiu um olhar diferenciado para o planeta, que, 
inclusive, foi revisto, rediscutido e analisado (Almeida; Ortiz, 2006).

Segundo Krzysczak (2016), a percepção ambiental pode ser definida como a 
tomada de consciência do ambiente pelo ser humano, ou seja, o ato de perceber o 
ambiente no qual está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar dele. A percepção 
de cada indivíduo é um processo pessoal, contudo sabemos que o indivíduo não 
age isoladamente em um determinado ambiente, mas de forma coletiva, uma vez 
que faz parte de um grupo com comportamento e características semelhantes. 

Cotidianamente, a percepção de meio ambiente é diferente entre as pessoas. 
Isso porque o “entendimento” sobre o meio ambiente resulta não apenas das con-
dições materiais que cercam os indivíduos, mas também dos conhecimentos e con-
teúdos afetivos, éticos, ideológicos e filosóficos que condicionam a sua própria per-
cepção (Porto-Gonçalves, 2004). Essa percepção do meio ambiente se materializa 
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em práticas e ações que determinam a forma como o ser humano se relaciona com o 
meio ambiente, sendo, portanto, imprescindível para a análise das questões ambien-
tais, especialmente em processos formativos como na educação ambiental. 

Os estudos da percepção ambiental são de fundamental importância para com-
preender as inter-relações entre o ser humano e o ambiente, bem como suas expec-
tativas, anseios, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas em relação ao 
espaço em que está inserido. Desse modo, fornecem subsídios para o estabeleci-
mento de estratégias que amenizem os problemas socioambientais, além de contri-
buir para a elaboração e implementação de Programas de Educação e Comunicação 
Ambiental, assegurando a participação social e o envolvimento dos distintos atores 
nos processos de gestão ambiental. 

Pesquisas têm demonstrado que cada indivíduo percebe, reage e responde dife-
rentemente às ações sobre o ambiente em que vive. As respostas ou manifestações de-
correntes disso são resultado das percepções – individuais e coletivas – dos processos 
cognitivos, dos julgamentos e das expectativas de cada pessoa, sendo influenciadas 
também por elementos culturais (Vasco; Zakrzevski, 2010).

A percepção de meio ambiente deve ser compreendida não como fonte de re-
cursos naturais, mas sim como o espaço de integração da vida e para a vida humana. 
No entanto, essa percepção não surge de imediato e não é garantida pela explicação 
conceitual de aspectos da ecologia – ou dos termos meio ambiente e natureza. Ela 
pode ser alcançada por um processo de formação e informação para mudanças de 
postura, entendimento da realidade, participação ativa e realização de ações nos 
processos ambientais. 

Segundo Reigota (2009), esse processo de formação pode ocorrer principal-
mente pelo desenvolvimento da capacidade de diálogo entre culturas, hábitos e ge-
rações distintas, favorecido pela inserção do ser humano como cidadão na elabora-
ção e discussão de questões ambientais no espaço do meio ambiente, também por 
meio da educação ambiental.

Para Sauvé (1997) e Scoullos (1995), os conceitos de educação ambiental 
foram elaborados com base na ideia de que a preservação ambiental estava re-
lacionada a um tipo distinto de desenvolvimento, essa visão modificou-se com a 
Conferência de Estocolmo, uma vez que a abordagem principal dela foi discutir as 
consequências da degradação ambiental e traçar novos rumos na forma de “explo-
ração dos recursos naturais”.

 De um modo geral, a partir dessas perspectivas iniciais, a educação ambiental 
foi proposta fundamentalmente na preservação do meio por seu valor estético e de 
recurso (Sauvé, 1997). Entretanto, com o passar dos anos, diversos autores foram 
agregando modos particulares de conceber a prática da educação ambiental, com-
pondo um cenário diversificado.1 

No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n. 9795/1999, define 
a educação ambiental como o conjunto de processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem habilidades, atitudes, competências, valores sociais e co-
nhecimentos voltados para a conservação do meio ambiente – bem de uso comum 
do povo essencial para a sua qualidade de vida e sustentabilidade.

1  A educação ambiental adquire desdobramentos variados de acordo com os contextos sócio-históricos nos 
quais ela se articula. De acordo com Sauvé (2005b), os educadores ambientais (pesquisadores, professores, ani-
madores, políticos, organismos e outros) adotam diferentes discursos. Dessa maneira, apresentam perspectivas 
ideológicas que resultam em materializações diversas nesse campo formativo. Uma boa leitura para a compreen-
são dessa polissemia pode ser realizada em “Uma cartografia das correntes em educação ambiental”, que consta 
nas referências deste texto.
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A educação ambiental emerge nesse contexto de crise como uma possibilidade 
de orientação das pessoas nas relações com seu espaço. Ademais, ressalta-se que 
esse processo educativo foi apresentado no panorama mundial como um instrumen-
to formativo para a diminuição dos problemas ambientais decorrentes das interações 
estabelecidas pelo ser humano, porém sem ser vinculado a questionamentos mais 
profundos sobre o modelo econômico hegemônico e as causas da problemática am-
biental. Ao analisarmos os discursos na educação ambiental, percebemos uma for-
te tendência a abordagens centradas nas características naturais do espaço ou na 
degradação pela poluição. Em muitas dessas abordagens, os aspectos biológicos 
e físico-químicos da degradação ambiental são privilegiados em detrimento das di-
mensões política, social e econômica que caracterizam o espaço do meio ambiente 
(Oliveira, 2016).

A visão conservadora a respeito da educação ambiental é predominante em 
discursos e propostas oficiais, como os da Unesco, atendendo mais às expectativas 
políticas de formação de sujeitos para a conservação dos recursos do que, propria-
mente, à participação crítica nas questões socioambientais (Dias, 1994; Lima, 2004; 
Loureiro, 2003; Pedrini, 2011; Ramos, 2006). 

A perspectiva conservadora está presa aos próprios paradigmas que consti-
tuem o modelo de sociedade contemporânea, de modo que, ao tentar compreender 
a crise, fundamenta-se nos problemas que a caracterizam e não no questionamento 
das suas causas (Guimarães, 2011). Assim, muitas abordagens/práticas conservado-
ras, como a reciclagem de materiais, podem reforçar esses paradigmas. 

As preocupações voltadas para os aspectos naturais contribuem para “ecologizar” 
a sociedade pela educação, reduzindo a interpretação das questões socioambientais à 
descrição ou conservação dos sistemas naturais (Leff, 2010). Perspectivas voltadas 
para essa dimensão promovem um deslocamento da visão sobre a problemática am-
biental para entendimentos inseridos em uma ordem “natural” (Foladori, 2001). 

Essa separação entre as dimensões sociais e naturais caracteriza um dos aspec-
tos da visão conservadora. Os problemas ambientais não são considerados decorren-
tes da problemática constituída pelas interações, tratando-se, portanto, de uma visão 
fragmentada e simplista da complexidade das relações (Guimarães, 2007, 2009). O 
destaque na informação acerca das consequências da degradação ambiental remete à 
ideia da sua suficiência para a atuação dos sujeitos nos dilemas socioambientais. 

Nesse sentido, nas perspectivas conservadoras, não identificamos elementos 
de rupturas com os aspectos utilitaristas historicamente instituídos na relação entre 
ser humano e meio ambiente. Por conseguinte, compreendemos que a visão con-
servadora não supera o cientificismo cartesiano, que justifica a utilização do conhe-
cimento para a dominação e a exploração dos recursos naturais pelo homem, e em 
decorrência do próprio homem.

Conceber a educação ambiental prioritariamente para a redução da degradação 
é o mesmo que reduzi-la a um instrumento de gestão dos espaços. As limitações e os 
riscos de equívocos são muitos quando visões fundamentadas nesses pressupostos 
desconsideram outras dimensões sociais. Nesse âmbito, destacamos que as pers-
pectivas de educação ambiental podem colaborar para a constituição da participa-
ção das pessoas na problemática socioambiental com contribuições mais ou menos 
significativas nesse intuito.

Por essa razão, defendemos que a educação ambiental crítica favorece esse pro-
cesso de participação, pois considera o ser humano inserido no espaço de dimensões 
socioambientais, a vida em sua complexidade e a compreensão das questões am-
bientais não restritas às dimensões naturais do espaço. Sua proposta é desveladora e 
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comprometida com a transformação dos contextos sociais e a formação de pessoas 
capazes de identificar, questionar, propor soluções e agir diante das questões so-
cioambientais (Jacobi, 2005; Reigota, 2009; Guimarães, 2007, 2011; Carvalho, 2012; 
Loureiro, 2012). 

Nota-se, portanto, que os estudos a respeito da temática ambiental, sobretudo 
os que incentivam os sujeitos a perceberem a sua importância como atores e modi-
ficadores do meio em que vivem, são de suma importância para induzir a concepção 
sobre o uso de recursos naturais. Sendo assim, torna-se necessário o desenvolvi-
mento de estudos referentes ao levantamento da percepção ambiental, seja em um 
município, em um bairro ou até mesmo em uma comunidade. É com base nesse 
contexto que o presente trabalho teve como objetivo analisar a percepção ambiental 
da comunidade discente dos cursos técnicos integrados de um dos câmpus do IFG, 
de forma a possibilitar uma proposta pedagógica centrada na análise da percepção 
ambiental para possíveis mudanças de hábitos, atitudes e práticas sociais.

Materiais e Métodos

A pesquisa fundamenta-se em aspectos qualiquantitativos. Para o desenvol-
vimento dela foram aplicados dois questionários em turmas de 1º, 2º e 3º anos do 
Curso Técnico Integrado em Meio Ambiente. O primeiro questionário teve por obje-
tivo verificar os conceitos relacionados a uma visão mais ampla do meio ambiente e 
seu uso, além de elencar dados socioeconômicos. 

O formulário foi criado na plataforma google docs, sendo solicitado aos alunos 
que o respondessem sinalizando a alternativa. As perguntas foram: “1 - O que você 
entende sobre Meio Ambiente?”; “ 2 - O que vem a sua mente quando se fala de 
‘Percepção’?”; “3 - O que vem a sua mente quando se fala ‘Percepção Ambiental’?”; 
“4 - O que vem a sua mente quando se fala de ‘Poluição’?”; “5 - O que você enten-
de sobre os Recursos Naturais?”; “6 - Você sabe qual a necessidade de tratar os 
Impactos Ambientais?”; “7 - Qual tipo de problema ambiental é predominante na sua 
comunidade?”; “8 - Você é uma pessoa disposta a acabar com os problemas am-
bientais na sua comunidade citados na questão anterior?”; “9 - O que você entende 
sobre conservação do Meio Ambiente?”; “10 - Ações sem planejamento adequado 
podem provocar alguns impactos no meio ambiente ou alterar a qualidade de vida?”; 
“11 - Em casos de impactos ambientais que afetam a saúde da população local, 
quem você colocaria como responsável, por causar ou para tratar?”. Esse primeiro 
questionário foi aplicado nas turmas do 1º, 2º e 3º anos (Curso Técnico Integrado em 
Meio Ambiente), com um total de 58 respostas.

O segundo questionário, cujo objetivo foi analisar a percepção referente ao uso 
da água, foi elaborado na plataforma google docs, contendo as seguintes perguntas: 
“1 - A água é um recurso que pode acabar?”; 2 - Se sim, como pode acabar?”; “3 
- Quantas vezes você usa o vaso sanitário por dia, com gasto de água?”; “4 - Ao uti-
lizar para escovar os dentes, a torneira permanece:”; “5 - Quantas vezes você utiliza 
o bebedouro por dia?”; “6 - Qual a média diária de banhos que você toma?”; “7 - Em 
média, qual a duração do seu banho?”; “8 - Você acha que a água da chuva pode ser 
utilizada?”; “9 - Se sim, de que maneira?”; “10 - Você sabe o que significa o termo 
reutilizar água?”; “11 - Em sua casa, alguém reutiliza água?”; “12 - Se sim, qual a 
forma é mais utilizada?”; “13 - Qual a maneira mais eficiente de reduzir o desperdício 
de água em âmbito global?”; “14 - Na instituição onde você estuda, há alguma forma 
de conscientização sobre desperdício de água?”; “15 - Na sua opinião, deveria ter 
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algum projeto/programa na instituição sobre conscientização do uso e reutilização da 
água?”; “16 - Como a água da chuva poderia ser reutilizada no seu câmpus?”. Esse 
questionário foi respondido por 76 discentes do 1º ano dos cursos técnicos integra-
dos em Análises Clínicas, Vigilância em Saúde e Meio Ambiente.

A partir dos dados, apresentamos um recorte sobre a percepção de meio am-
biente, recursos naturais e o uso racional da água. Estudos como este são importan-
tes para as tomadas de decisão concernentes a processos formativos pela educação 
ambiental na escola. 

Resultados e Discussão

Após a aplicação dos questionários, foi possível identificar o perfil da percepção 
ambiental em relação ao uso dos recursos naturais. Os gráficos 1 a 10 apresentam os 
resultados sobre essa percepção, conforme relatado pelos discentes.

No primeiro questionário, nosso objetivo foi compreender, além do perfil so-
cioeconômico, as percepções básicas sobre o meio ambiente, incluindo a percepção 
ambiental, o uso de recursos naturais, a poluição, os impactos ambientais e a sua 
conservação. Assim, coletamos um total de 58 respostas de estudantes nas turmas 
do 1º, 2º e 3º ano do Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio em Meio Ambiente. 

Dentre esses estudantes, 87,9% vivem na área urbana e, nas residências, cer-
ca de 65,5% convivem em grupos de 4 a 5 pessoas. Aproximadamente 84,5% 
(Gráfico 1) dos discentes consideram o meio ambiente como o espaço onde vivem; 
ou seja, já se reconhecem como parte desse ambiente, que não se limita às áreas 
verdes, matas ou áreas de preservação. Com isso, inferimos que predomina a visão 
do meio ambiente como um espaço qualquer, além de incluir a cultura como um 
elemento constitutivo. 

Para Dias (2013), a percepção de meio ambiente pode ser compreendida por 
meio de categorias, apontando para sete delas, das quais três estão evidenciadas 
nas falas representadas no Gráfico 1. A visão do meio ambiente como um espaço 
qualquer, que inclui a casa, a escola, a igreja, o trabalho e outros locais, é predomi-
nante em relação à visão de natureza intocada e áreas preservadas.

É amplamente reconhecido por meio dos inúmeros estudos já realizados que 
cada ser reage e percebe de forma diferente, pois cada um tem uma história que 
lhe permite, a partir das experiências de vida, traçar em seu subconsciente a sua 
própria percepção das coisas do mundo. Para 44,8% (Gráfico 2), a percepção está 
ligada ao ato de nosso cérebro interpretar algo, enquanto 53,4% (Gráfico 2) enten-
de que a percepção, além do ato de perceber, pode envolver ações que busquem 
realizar mudanças. 

Gráfico 1- Percepcção do meio ambiente          Gráfico 2 - Ideias acerca da percepção 
Fonte: Elaboração própria.                                     Fonte: Elaboração própria. 
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Para os discentes, a percepção ambiental é uma forma de entender conscien-
temente a interação do ser humano em seu espaço. O ato de perceber é uma ferra-
menta importante para que as tomadas de decisão possam ser conscientes (Gráfico 
3). Nesse contexto, os discentes reconhecem que a poluição é algo que faz mal à 
saúde humana, e que consequentemente esse malefício é causado por alterações no 
ecossistema provenientes de uma percepção equivocada do ambiente como espaço 
de resiliência (Gráfico 4). 

Gráfico 3 - Ideias acerca da percepção ambiental          Gráfico 4 - Ideias acerca da poluição 
             Fonte: Elaboração própria.                  Fonte: Elaboração própria.

A Figura 5 demonstra que a concepção de recursos naturais está vinculada ao 
fato de o ambiente ser útil ao ser humano. Além disso, a percepção dos recursos 
renováveis e não renováveis evidencia a importância das discussões abordadas nas 
disciplinas ao longo do curso. Sabe-se que os impactos ambientais têm a capa-
cidade de alterar as características do meio ambiente, inclusive de modo que, se 
acentuados, será preciso dispor de medidas para mitigá-los. Conforme observado no 
Gráfico 6, cerca de 84,5% dos discentes reconhecem a necessidade de tratamento 
dos impactos ambientais e compreendem que ações nesse sentido minimizam os 
problemas no meio ambiente, porém com custos ambientais. 

Gráfico 5 - Percepção de recursos naturais       Gráfico 6 - Tratamentos dos impactos ambientais 
Fonte: Elaboração própria.               Fonte: Elaboração própria.

Como já mencionamos, cada ser percebe e reage de forma diferente. Embora 
o Gráfico 6 mostre uma predominância nas falas para a necessidade de tratamento 
dos impactos, esse percentual diminui para 62,1% (Gráfico 7), quando o contexto 
se refere à disposição para atuar diante dos impactos ambientais, indicando uma 
diferenciação em relação à questão anterior. Em sua maioria (Gráfico 8), os discentes 
entendem que a conservação minimiza ou elimina os impactos ambientais e, além 
disso, que a preservação do meio ambiente é uma maneira de impedir que “os im-
pactos aconteçam”. 
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Nota-se que, apesar de perceber a necessidade de se encarregar dos impac-
tos ambientais, há uma redução nas perspectivas de ação quando o contexto está 
relacionado à disposição para fazer algo nesse sentido, ou seja, o sujeito percebe a 
necessidade, porém nem sempre demonstra vontade de agir.

Costa (2016) relata que, na maioria das vezes, apesar de saber citar os pro-
blemas ambientais, os sujeitos geralmente não compreendem as origens e as con-
sequências deles. Isso é uma consequência da baixa criticidade sobre o assunto, 
que não possibilita reconhecer os impactos ambientais relacionados às dimensões 
sociais às quais estão submetidos. Nesse âmbito, apontamos que o desenvolvimento 
da educação ambiental pode promover a reflexão sobre as relações entre a proble-
mática ambiental e as decisões político-econômicas. 

Ao serem questionados sobre os responsáveis pelos impactos ambientais que 
afetam a população local, aproximadamente 67,2% afirmaram ser a população, o 
governo e os órgãos ambientais (Gráfico 9), ou seja, eles reconhecem que o dever 
de cuidar do meio ambiente é de todos. Desse modo, observa-se que os discentes 
conseguiram mencionar diversos problemas ambientais (Gráfico 10), referindo-se fre-
quentemente à presença de lixo, queimadas, desmatamento e poluição do ar e da 
água. Ao perceberem esses diferentes tipos de problemas, mostraram disposição 
para combatê-los, entendendo que conservar os recursos naturais é uma forma de 
preservar o meio ambiente, eliminando ou minimizando os impactos ambientais na 
região. Ao se sentirem parte do meio ambiente e envolvidos nos processos de de-
cisão referentes a esses espaços, os discentes destacaram que o governo, a popu-
lação e os órgãos ambientais são os principais responsáveis por se encarregar dos 
problemas ambientais, devendo saná-los.

Gráfico 9 - Responsabilidade referente aos impactos ambientais 
Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 8 - Conservação do meio ambiente 
Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 7 - Disposição para acabar com os 
problemas ambientais 

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 10 - Problema ambiental predominante na comunidade 
Fonte: Elaboração própria.

Na pesquisa realizada por Nascimento e Silva Júnior (2019), problemas am-
bientais globais, como “desperdício”, “escassez de água” e “aquecimento global”, 
e regionais, como “desmatamento”, “lixo”, “queimadas”, “poluição” (entendida aqui 
como poluição do ar e do solo) e “poluição dos rios”, são temas muito atuais na mí-
dia. Nesse estudo, destacam-se as queimadas, o desmatamento e a poluição dos 
rios, com os respectivos percentuais de 21,15%, 25% e 10,60%. Sobre esses dados, 
inferimos que o desmatamento e as queimadas se tornaram mais evidentes possivel-
mente por se tratar de uma região agrícola, onde ocorre a extração de areia. 

Os gráficos de 11 a 26 apresentam os resultados dos questionários sobre a 
percepção do uso da água. O perfil dos alunos se divide em 28,9% no Curso Técnico 
em Vigilância em Saúde e Análises Clínicas e 42,1% no Curso Técnico em Meio 
Ambiente (Gráfico 11). Quanto ao gênero, 58,7% e 41,3% são femininos e masculi-
nos, respectivamente. Cerca de 97,4% reconhecem a água como um recurso finito 
(Gráfico 12), sendo que a principal causa elencada foi o desperdício (80%), seguido 
pela poluição (48%) e pelo uso indevido (33,3%). 

Gráfico 11 - Distribuição das respostas por curso 
Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 12 - Distribuição da concepção de que a água pode acabar 
Fonte: Elaboração própria.

Pelas respostas nos questionários, infere-se que os estudantes compreendem 
que o desperdício corresponde ao principal fator de risco para fim do recurso da água 
(Gráfico 13). O gasto de água para a limpeza dos sanitários foi de uma vez por dia 
(7,1%), duas vezes (44,3%), três vezes (34,3%) e quatro vezes (14,3%), conforme de-
monstrado no Gráfico 14. Esses resultados estão relacionados aos fatores fisiológicos, 
que variam de indivíduo para indivíduo. No entanto, por se tratar de cursos em tempo 
integral, tendo em vista que os discentes permanecem das 7 horas às 17 horas na 
escola, o uso da descarga de duas a três vezes por dia gera um desperdício de água. 

Isso aponta para a necessidade de um processo formativo por meio da edu-
cação ambiental que provoque nos estudantes a reflexão sobre a água como um 
bem esgotável, embora seja um recurso natural renovável. É preciso despertar nos 
alunos a conscientização sobre a importância de economizar água, principalmente 
em estados como o Centro-Oeste, que enfrenta constantes períodos de escassez 
desse recurso. 

Gráfico 13 - Formas por meio das quais a água pode se esgotar 
Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 14 - Uso diário do vaso sanitário 
Fonte: Elaboração própria.

Quando questionados sobre a higiene pessoal, a maior parte dos entrevistados 
(81,6 %) declararam que mantêm a torneira fechada durante a escovação, o que 
demonstra uma preocupação maior com o desperdício de água (Gráfico 15). Além 
disso, apenas alguns estudantes (em verde no Gráfico 15) declararam não se preocu-
parem com isso durante as atividades no Instituto Federal de Educação. Em relação 
ao uso dos bebedouros, 63,3% dos alunos os utilizam três vezes ou mais ao dia, o 
que demonstra uma preocupação com a hidratação (Gráfico 16).

Gráfico 15 - Uso da torneira ao escovar os dentes               Gráfico 16 - Uso do bebedouro por dia 
               Fonte: Elaboração própria.                                                  Fonte: Elaboração própria.

O padrão de consumo no banho reflete o perfil do aluno de tempo integral, 
predominando 72,4% com dois banhos por dia, ou seja, possivelmente fazem o uso 
para a higiene ao irem ao Instituto e no retorno, quando já estão em casa para o 
descanso (Gráfico 17). Quanto à média de banhos por dia e à duração deles (gráfi-
cos 17 e 18) apenas 7,9% declararam que o tempo é de até 5 minutos, 55,3% entre 
5 e 10 minutos, 28,9 % entre 10 e 30 minutos e 7,9 % acima de 30 minutos. Esses 
dois últimos grupos revelam uma dubiedade nas respostas dos participantes, uma 
vez que, embora tenham destacado a importância de não desperdiçar água, 92,1% 
permanecem no banho por mais de 5 minutos, e 36,8% por mais de 10 minutos. Por 
essa razão, emerge novamente a importância de um processo formativo por meio 
da educação ambiental. 
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Gráfico 17 - Média de banhos por dia                            Gráfico 18 - Duração média do banho 
Fonte: Elaboração própria.                                                   Fonte: Elaboração própria.

Estudos realizados por Farias (2018) apresentam resultados similares, nos quais 
75% dos discentes (15) relataram que tomam banho três vezes ao dia, com duração 
variando de 5 a 30 minutos; 20% (4) informaram que tomam dois banhos diários, com 
duração de 5 a 30 minutos; e somente 20% (1) revelou tomar banho quatro vezes ao 
dia, com duração de 5 a 10 minutos. O resultado foi o seguinte: para 55% dos par-
ticipantes, o tempo médio de permanência no chuveiro foi de 5 a 10 minutos; 30% 
relataram de 11 a 20 minutos; 15% de 21 a 30 minutos; e apenas 3% afirmaram que 
seus banhos têm tempo superior a 15 minutos. O fato de a maioria declarar um tem-
po relativamente baixo revela que a percepção ambiental quanto ao uso dos recursos 
hídricos é uma realidade para grande parcela da população. A opção por banhos 
mais rápidos compromete menos o orçamento familiar e evita o desperdício de água.

Os participantes demonstraram consciência com relação ao potencial de reu-
tilização da água da chuva, com 98,7% (Gráfico 19). No Gráfico 20, os discentes 
elencaram as principais formas de reuso, sendo o principal reuso citado o armaze-
namento para uso posterior durante a limpeza do câmpus (88%), seguido de uso em 
vasos sanitários, banho e consumo para fins potáveis, 48%, 14,7% e 10,7% res-
pectivamente. Para este último, destaca-se a importância de uma investigação mais 
detalhada, visto que a água para fins potáveis deverá apresentar conformidade com 
a portaria de potabilidade. 

Gráfico 19. Utilização da água da chuva 
Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 20. Formas de utilização da água da chuva 
Fonte: Elaboração própria.

Ao analisar o Gráfico 21, nota-se que 97,1% dos discentes sabem o que significa 
o termo “reutilização de água”, fato esse que também se observa no Gráfico 22. Nesse 
caso, além de conhecerem o termo, eles fazem a reutilização em suas casas (92,1%). 

Os gráficos 23 e 24 mostram, respectivamente, as formas de reutilização da 
água da chuva e as alternativas que podem ser utilizadas para a redução do desper-
dício. As formas predominantes de reutilização da água por parte dos discentes em 
suas casas são principalmente a água da máquina de lavar e a reutilização da água 
da chuva, conforme se verifica no Gráfico 23. Em nível global, os alunos indicaram 
que uma maneira de reduzir o desperdício seria a reformulação do modelo de produ-
ção do agronegócio (53,4%) (Gráfico 24), uma vez que a irrigação é a principal ativi-
dade consumidora de água, correspondendo a cerca de 60% do consumo mundial, 
de acordo com o estudo realizado por Contor e Taylor (2013).

Gráfico 23 - Formas de reutilização da água da chuva 
Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 22 - Reutilização da água em sua 
própria casa 

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 21 - Conhecimento do termo 
reutilização de água Gráfico 

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 24 - Forma de redução do desperdício de água 
Fonte: Elaboração própria.

Para Ribeiro e Lelacher (2019), como forma de minimizar os impactos ambien-
tais que afetam os recursos hídricos, torna-se necessária a adoção de medidas emer-
genciais, nesse caso o reuso da água tem se tornado uma solução eficiente. O reuso 
da água tem inúmeras vantagens para a gestão dos recursos hídricos, sobretudo o 
fato de preservar a água potável para o próprio consumo humano. 

No Gráfico 25, observa-se que 59,5% dos discentes não conhecem campanhas de 
conscientização e de redução do desperdício de água, contudo pode-se afirmar que há 
cartazes informativos sobre o tema sempre visíveis nos banheiros e bebedouros. Além 
disso, esses alunos mencionaram a necessidade de uma intervenção na forma de projeto 
ou programa institucional de educação ambiental, com aprovação de 94,7% (Gráfico 26). 

Gráfico 25 - Concepção de conscientização referente ao desperdício 
Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 26 - Percepção da importância da reutilização de água na instituição 
Fonte: Elaboração própria.

O desperdício de água é um tema que pode ser discutido em diversas áreas, con-
tribuindo para a institucionalização de práticas conservacionistas e a adoção de uma 
postura mais crítica e menos agressiva com relação ao meio ambiente. O combate ao 
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desperdício de água pode ser tratado no âmbito escolar, bem como em outros espa-
ços da comunidade (Veras et al. , 2014).

Isso remete à ideia de que o comprometimento por parte da instituição de en-
sino, por meio de ações de educação ambiental relacionadas a essa temática, pode 
ser estendido a todos os níveis e áreas de conhecimento. Em relação à reutilização 
da água da chuva na Instituição (Gráfico 27), os alunos indicaram os seguintes usos: 
em primeiros lugar, para a limpeza (56,25%); depois, para a irrigação do jardim (25,89 
%); e, por fim, para os sanitários (17,86%) (Gráfico 27).

Gráfico 27 - Formas de reutilização da água da chuva no câmpus 
Fonte: Elaboração própria.

A lavagem dos pisos foi a opção mais escolhida, pois essa atividade acontece 
diariamente durante as aulas, o que faz com que os alunos percebam que, durante 
o período letivo, o uso de água para a limpeza das salas e das áreas de convivên-
cia é constante. Ressalta-se que essa percepção pode estar relacionada à ideia 
de limpeza do local em que convivem todos os dias, assim isso requer um esforço 
conjunto para a conservação e manutenção da higiene e limpeza desses espaços.

O estudo sobre a percepção ambiental do uso da água é um meio de compreen-
der como os participantes dessa pesquisa percebem o sistema ambiental no qual 
estão inseridos e de identificar as formas como acessam e utilizam a água, sobretu-
do no ambiente escolar. Após a análise dos questionários, foi possível verificar que 
a diferenças observadas no uso da água podem estar relacionadas ao público-alvo, 
ou seja, aos cursos técnicos integrados em Análises Clínicas, Vigilância em Saúde 
e Meio Ambiente, sendo essa temática trabalhada formalmente apenas no curso de 
Meio Ambiente, enquanto há uma ausência, tanto formal quanto informal, de aborda-
gem desse tema nos demais cursos. 

Diante disso, acredita-se que é necessária uma reorganização das propostas de 
educação ambiental para a melhoria do desenvolvimento do processo de formação 
da cultura ambiental dos discentes, sendo necessária também a formação continua-
da dos docentes. Por conseguinte, destacamos que não basta apenas promover a 
percepção racional do uso da água entre os discentes, é preciso que toda a comuni-
dade – estudantes, professores, técnicos administrativos e terceirizados – adote uma 
postura responsável em relação ao uso consciente da água.

Considerações finais

O levantamento dos dados permitiu um conhecimento mais amplo acerca da 
percepção ambiental dos discentes quanto ao uso dos recursos naturais em geral, 
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e da água em específico. Com base nas respostas, foi possível concluir que grande 
parte dos discentes possuem conhecimento sobre esses assuntos e demonstram 
preocupação com o meio em que vivem, manifestando noções de responsabilidade 
em relação ao local onde habitam. 

As respostas obtidas no questionário acerca do uso dos recursos naturais re-
velam que os discentes consideram o meio ambiente como um espaço social, per-
cebendo-se como parte do meio em que vivem, embora também o compreenderem 
como natureza e áreas de preservação. Nesse sentido, foi possível observar que os 
estudantes entendem que a exploração dos recursos naturais pode gerar impactos 
ambientais, e que essas ações provocam efeitos variados na região em que resi-
dem. Diante disso, inferimos que a percepção da responsabilidade pelos impactos 
no meio em que vivem, como uma ação conjunta entre a sociedade, o governo e 
os órgãos ambientais, aponta para a necessidade de ampliação do debate sobre as 
questões socioambientais. 

Em relação ao uso da água, os discentes têm percepções sobre o desperdício, 
no entanto relatam hábitos que são um contrassenso quanto a essas percepções, 
tais como o tempo elevado de duração de seus banhos. Apesar dessa dubiedade, 
os discentes compreendem a importância de ações potencializadoras da reutilização 
da água, seja da máquina de lavar ou da água da chuva. Esses estudantes discorrem 
sobre a necessidade de mais ações de conscientização e mudança de hábitos para 
o uso mais adequado do recurso natural: a “água”. Concernente a isso, destacamos 
que um processo formativo por meio da educação ambiental poderia contribuir para 
esse processo de conscientização e mudança de hábitos. 

Com base nesse levantamento sobre as percepções dos estudantes, podemos 
afirmar que são apresentados elementos importantes para o desenvolvimento de 
perspectivas mais críticas. À vista disso, ressaltamos que a educação ambiental críti-
ca pode ser um caminho formativo oportuno para a identificação, discussão, análise 
e ação em relação às questões ambientais em suas complexidades. A educação, em 
seu sentido amplo de formação integral, deve promover a construção do conheci-
mento ambiental situado em perspectivas sociais, históricas, culturais, econômicas e 
políticas. Essa visão é viável para que o educando construa uma visão ampla e com-
plexa do conhecimento, permitindo-lhe analisar, discutir e agir no contexto em que 
está inserido, conectado às questões de ordem global. 

Portanto, entende-se que esse caminho é complexo e que a construção e evo-
lução da consciência ambiental envolve várias dimensões, dentre elas a educação. 
Assim, a partir das percepções identificadas e pautados nos princípios da educação 
ambiental crítica, daremos continuidade ao desenvolvimento dessa proposta.
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